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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : ALISSON DE CHAVES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA

CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA

CATARINA

EMENTA

 

DIREITO PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS PRIVILEGIADO. PEDIDO DE
DESCLASSIFICAÇÃO DE CONDUTA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática da Presidência que indeferiu
liminarmente , no qual se alegava ausência de fundamentação idônea parahabeas corpus
negar a desclassificação da conduta do agravante para o delito previsto no art. 28 da Lei
n. 11.343/2006.
2. O agravante foi condenado à pena de 01 (um) ano e 08 (oito) meses de reclusão e
multa, no regime aberto, pela prática do crime previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343
/2006. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se há fundamentação para a desclassificação
da conduta do agravante para o delito de uso de drogas, previsto no art. 28 da Lei n.
11.343/2006.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O  não foi aceito por ser substitutivo de recurso próprio, conformehabeas corpus
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
5. As instâncias ordinárias fundamentaram suficientemente o dolo da mercancia,
considerando aspectos concretos como a quantidade de droga apreendida, a sua forma de
acondicionamento e as anotações encontradas no bolso, de nomes e valores.
6. A análise da desclassificação da conduta demandaria um reexame de matéria fático-
probatória incompatível com a via do habeas corpus.
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IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento:
1. O  não pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio.habeas corpus
2. A desclassificação de conduta para uso de drogas requer análise aprofundada de
provas, inviável em habeas corpus.
Dispositivos relevantes citados:
Lei n. 11.343/2006, arts. 28 e 33; CPP, art. 654, § 2º.
Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgRg no HC 738.224/SP, Min. Rel. Joel Ilan Paciornik, DJe ; STJ,12/12/2023
AgRg no HC 836.113/SP, Min. Rel. Ribeiro Dantas, DJe .16/10/2023

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .10 de setembro de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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TRÁFICO DE DROGAS PRIVILEGIADO. PEDIDO DE
DESCLASSIFICAÇÃO DE CONDUTA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática da Presidência que indeferiu
liminarmente , no qual se alegava ausência de fundamentação idônea parahabeas corpus
negar a desclassificação da conduta do agravante para o delito previsto no art. 28 da Lei
n. 11.343/2006.

2. O agravante foi condenado à pena de 01 (um) ano e 08 (oito) meses de reclusão e
multa, no regime aberto, pela prática do crime previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343
/2006. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se há fundamentação para a desclassificação
da conduta do agravante para o delito de uso de drogas, previsto no art. 28 da Lei n.
11.343/2006.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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4. O  não foi aceito por ser substitutivo de recurso próprio, conformehabeas corpus
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

5. As instâncias ordinárias fundamentaram suficientemente o dolo da mercancia,
considerando aspectos concretos como a quantidade de droga apreendida, a sua forma de
acondicionamento e as anotações encontradas no bolso, de nomes e valores.

6. A análise da desclassificação da conduta demandaria um reexame de matéria fático-
probatória incompatível com a via do habeas corpus.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento:

1. O  não pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio.habeas corpus

2. A desclassificação de conduta para uso de drogas requer análise aprofundada de
provas, inviável em habeas corpus.

Dispositivos relevantes citados:

Lei n. 11.343/2006, arts. 28 e 33; CPP, art. 654, § 2º.

Jurisprudência relevante citada:

STJ, AgRg no HC 738.224/SP, Min. Rel. Joel Ilan Paciornik, DJe ; STJ,12/12/2023
AgRg no HC 836.113/SP, Min. Rel. Ribeiro Dantas, DJe .16/10/2023

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental (fls. 256-267) interposto por ALISSON DE
CHAVES em face de decisão monocrática da Presidência que indeferiu liminarmente o 

(fls. 245-248).habeas corpus 

Consta dos autos que, inicialmente, a Vara Criminal da Comarca de Mafra, na
ação penal n. 5003395-40.2023.8.24.0041, julgou parcialmente procedente o pedido
contido na denúncia, desclassificando o delito de tráfico de drogas para o delito de posse
de drogas para uso próprio, aplicando ao agravante medida de advertência acerca dos
efeitos nocivos das drogas, conforme o artigo 28, inciso I, da Lei n. 11.343/06 (fls. 108-
111).

A acusação apelou ao Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, que
deu provimento ao recurso, para condenar o apelado pela prática do crime disposto no
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artigo 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06  à pena de 1 (um) ano e 8 (oito) meses de reclusão,
em regime inicial aberto, além do pagamento de 167 (cento e sessenta e sete) dias-
multa. (fls. 282-289).

A Defensoria Pública, em , opôs embargos de declaração, os quais,14/05/2025
por unanimidade, não foram conhecidos, tendo sido determinado, entretanto, o retorno
dos autos à origem para que o Ministério Público examinasse a conveniência do
oferecimento do acordo de não persecução penal. Providência cumprida pela origem,
conforme se extrai das informações de fl. 287.

Na presente impetração, buscava-se a concessão da ordem para que o delito de
tráfico fosse desclassificado para uso, restabelecendo a sentença (fls. 3-8).

No regimental (fls. 256-267), busca-se a reforma da decisão agravada de
modo que o seja conhecido e concedida a ordem nos termos requeridos nahabeas corpus 
petição inicial.

O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do habeas corpus
ou pela denegação da ordem (fl. 330-332).

É o relatório.

VOTO

Atendidos os requisitos legais, o agravo regimental deve ser conhecido,
contudo, não merece prosperar.

Conforme consta da decisão agravada (fls. 246-248):

A Terceira Seção do STJ, no julgamento do HC n. 535.063
/SP, firmou entendimento de que não cabe Habeas Corpus substitutivo
de recurso próprio, impondo-se o não conhecimento da impetração,
salvo quando constatada alguma teratologia no ato judicial impugnado
(Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 25.8.2020). 

Assim, passo à análise das razões da impetração a fim de
verificar se há flagrante ilegalidade que justifique a concessão do writ
de ofício. 

Na espécie, consta do Voto condutor do acórdão impugnado
a seguinte fundamentação para afastar a tese de desclassificação do
crime de tráfico de drogas: 

Além disso, com ele foi apreendido papel contendo
anotações típicas de tráfico de drogas, tais como nomes e valores.
A defesa, a fim de justificar essas anotações, sustenta que são
relacionadas a compras de roupa e de objetos para casa efetuadas
pelo acusado. No entanto, não trouxe nenhuma prova no intuito de 
comprovar essa alegação, ônus que lhe incumbia. (...)
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Ocorre que a forma como a droga estava
acondicionada, dividida em 46 (quarenta e seis) pequenas pedras,
aliada às anotações encontradas no bolso do acusado evidenciam
que o entorpecente apreendido se destinava à mercancia (fl. 21).

 
Conforme jurisprudência do STJ, "nos termos do art. 28, §

2º, da Lei 11.343/2006, não é apenas a quantidade de drogas que
constitui fator determinante para a conclusão de que a substância se
destinava a consumo pessoal, mas também o local e as condições em
que se desenvolveu a ação, as circunstâncias sociais e pessoais, bem
como a conduta e os antecedentes do agente" (AgRg no HC n. 762.132
/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de
24.11.2022). Ademais, não é necessária prova da mercancia para a
configuração do delito de tráfico de drogas, não precisando ser o agente
surpreendido no ato da venda, sendo suficiente que as circunstâncias em
que se desenvolveu a ação criminosa denotem a traficância (AgRg no
HC n. 861.764/PR, Rel. Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, DJe de 20.6.2024).

Tal entendimento não destoa daquele adotado em
repercussão geral no julgamento do Tema n. 506 pelo Supremo
Tribunal Federal, que fixou a seguinte tese: [...]

4. Nos termos do § 2º do artigo 28 da Lei 11.343/2006,
será presumido usuário quem, para consumo próprio, adquirir,
guardar, tiver em depósito, transportar ou trouxer consigo, até 40
gramas de cannabis sativa ou seis plantasfêmeas, até que o
Congresso Nacional venha a legislar a respeito;

5. A presunção do item anterior é relativa, não estando
a autoridade policial e seus agentes impedidos de realizar a prisão
em flagrante por tráfico de drogas, mesmo para quantidades
inferiores ao limite acima estabelecido, quando presentes
elementos que indiquem intuito de mercancia, como a forma de 
acondicionamento da droga, as circunstâncias da apreensão, a
variedade de substâncias apreendidas, a apreensão simultânea de
instrumentos como balança, registros de operações comerciais e
aparelho celular contendo contatos de usuários ou traficantes.

 
Segundo julgados do STJ, a comprovação da prática do

crime de tráfico ilícito de entorpecentes pode se dar por meio: a) da
apreensão de quantidade e/ou variedade considerável de droga; b) da
apreensão de petrechos típicos do tráfico, como balança de precisão;
embalagens plásticas; eppendorfs; tesouras; ou de dinheiro em notas
trocadas ou anotações típicas do tráfico, ainda que a quantidade de
drogas não seja tão significativa; c) das circunstâncias do caso concreto,
como a forma de fracionamento e acondicionamento dos entorpecentes;
d) do , como modus operandi a utilização de subterfúgios para
ocultação da droga em seu transporte; e) da existência de prévia 
investigação, de prova oral calcada em depoimentos seguros ou de
mensagens em aparelhos celulares demonstrando a prática do delito; f)
da confissão do acusado de que exercia a atividade ilícita; g) dos maus
antecedentes do agente, desde que já haja condenação transitada em
julgado. Nesse sentido: AgRg no HC n. 910.030/MG, Rel. Ministro
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Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe de 21.6.2024; AgRg no HC n.
876.392/PR, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de
20.6.2024; AgRg no HC n. 888.544/SP, Rel. Ministro Reynaldo Soares
da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 20.3. 2024; AgRg no HC n. 908.683
/RS, Rel. Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe de
24.6.2024; AgRg no HC n. 914.832/SP, Rel. Ministro Messod Azulay
Neto, Quinta Turma, DJe de 24.6.2024; AgRg no HC n. 856.717/RJ,
Rel. Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT),
Sexta Turma, DJe de 20.6.2024; AgRg no HC n. 749.758/PA, Rel.
Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe de 22.11. 2022; AgRg no HC
n. 839.138/PE, Rel. Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe
de 18.4.2024. 

Além disso, é reconhecida a validade dos depoimentos
policiais em geral, caso ausentes indícios de que houvesse motivos
pessoais para a incriminação injustificada da parte investigada, ainda
mais quando corroborados pelo demais elementos de informação e
provas produzidas ao longo do processo (AgRg no HC n. 737.535/RJ,
Rel. Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe de 8.3.2024;
AgRg no HC n. 911.442/RO, Rel. Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, DJe de 28.5.2024; AgRg no HC n. 914.659
/PR, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de
3.7.2024; AgRg no HC n. 894.521/SC, Rel. Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, DJe de 3.6.2024; AgRg no HC n. 854.955/PE,
Rel. Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT),
Sexta Turma, DJe de 27.5.2024; EDcl no HC n. 874.106/SP, relatora
Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, DJe de 5.11.2024).

Na espécie, pelo trecho do acórdão supra transcrito, verifica-
se que a instância de origem, depois de minuciosa análise dos fatos e
provas produzidos nos autos, concluiu pela existência de elementos
concretos a ensejar a condenação pelo delito de tráfico de drogas,
estando, assim, devidamente fundamentado o julgado de origem ao 
afastar a tese de desclassificação do delito. 

Ademais, torna-se inviável a sua modificação pois, para
concluir em sentido diverso, seria necessário o revolvimento de todo o
conjunto fático-probatório, providência inadmissível na via estreita do
(AgRg no habeas corpus HC n. 823.071/MG, Rel. Ministra Daniela
Teixeira, Quinta Turma, DJe de 3.7.2024; AgRg no HC n. 897.508 /SP,
Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 3.5.2024; AgRg no
HC n. 911.682/PA, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, DJe de 3.7.2024; AgRg no HC n. 860.809/SP, Rel. Ministro
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma,
DJe de 22.5.2024); AgRg no HC n. 801.329/RJ, Rel. Ministro Messod
Azulay Neto, Quinta Turma, DJe de . 28/4/2023

Conclui-se, assim, que no caso em análise não há manifesta
ilegalidade a ensejar a concessão da ordem de ofício. 

Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art.
210, ambos do RISTJ, indefiro liminarmente o presente Habeas Corpus.

 
Conforme bem delineado na decisão atacada, não obstante o óbice ao

conhecimento do , verifico que o Tribunal de Apelação – soberano na análise dawrit
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matéria de fatos e provas – apresentou fundamentação para condenação pelo delito de
tráfico idônea, a partir de elementos concretamente extraídos dos autos, não havendo
dúvidas da correta subsunção dos fatos ao delito imputado.

Neste sentido:

 PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.
ABSOLVIÇÃO. DESCLASSIFICAÇÃO. DILAÇÃO PROBATÓRIA.
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
APLICAÇÃO DA MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO NA
FRAÇÃO DE 1/6. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. PENA
IMPOSTA SUPERIOR A 4 E INFERIOR A 8 ANOS DE
RECLUSÃO. FIXAÇÃO DO REGIME SEMIABERTO. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Instruído o caderno processual com provas suficientes
quanto à autoria do crime para a condenação, considerou-se (1) o prévio
trabalho de investigação dos militares, (2) a apreensão da droga
descartada pelo ora paciente no momento da fuga, e (3) os depoimentos
dos policiais que apuraram o caso. Acresça-se que tais elementos
probantes foram corroborados em juízo e, portanto, colhidos em
obediência aos princípios do contraditório e da ampla defesa.

A desconstituição do entendimento alcançado pelo Tribunal
local a fim de acolher a tese de absolvição ou desclassificação trazida
pela defesa implicaria amplo revolvimento de matéria fático-probatória,
o que não se coaduna com a estreita via cognitiva do habeas corpus.

2. A ausência de apreciação pelo Tribunal de origem sobre a
questão da aplicabilidade do princípio da insignificância, impede a
apreciação por este Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida
supressão de instância.

3. A incidência da causa de diminuição da pena descrita no §
4º do art. 33 da Lei de Drogas deve ser aplicada no patamar de 1/6,
diante das circunstâncias do delito expressamente consignadas no
acórdão recorrido - as inúmeras denúncias prévias relatadas pelos
policiais de que o local era utilizado para a prática de mercancia ilícita,
inclusive, tendo informações sobre a rota de fuga, local onde o paciente
foi detido, além da quantidade e da variedade das drogas apreendidas,
uma delas de natureza altamente deletéria, o que se mostra razoável e
proporcional. Estabelecida a reprimenda do agente para o crime de
tráfico em 4 anos e 2 meses de reclusão e pagamento de 417 dias-multa,
deve ser estabelecido o regime inicial semiaberto para o cumprimento
da pena, sem a possibilidade de substituição da pena privativa de
liberdade por restritivas de direitos, nos termos dos arts. 33, § 2º, alínea
"b", e 44, inciso I, do Código Penal.

4. Agravo regimental desprovido (AgRg no HC n. 987.996
/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 

, DJEN de .)5/8/2025 14/8/2025
 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO

DE DROGAS. DESCLASSIFICAÇÃO DE CONDUTA. AGRAVO
NÃO PROVIDO.
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I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática

que indeferiu liminarmente habeas corpus, no qual se alegava ausência
de fundamentação idônea para negar a desclassificação da conduta do
agravante para o delito previsto no art. 28 da Lei n. 11.343/2006.

2. O agravante foi condenado em primeira instância à pena
de 5 anos e 10 meses de reclusão, em regime inicial semiaberto, por
infração ao art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006. A apelação criminal
foi negada pelo Tribunal de Justiça.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se há

fundamentação idônea para a negativa de desclassificação da conduta
do agravante para o delito de uso de drogas, previsto no art. 28 da Lei n.
11.343/2006.

III. Razões de decidir
4. O habeas corpus não foi conhecido por ser substitutivo de

recurso próprio, conforme jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça.

5. As instâncias ordinárias fundamentaram suficientemente o
dolo da mercancia, considerando a quantidade de droga apreendida, as
cédulas encontradas e a denúncia anônima de tráfico de drogas.

6. A análise da desclassificação da conduta demandaria
reexame de matéria fático-probatória, incompatível com a via do habeas
corpus.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: "1. O habeas corpus não pode ser

utilizado como substitutivo de recurso próprio. 2. A desclassificação de
conduta para uso de drogas requer análise aprofundada de provas,
inviável em habeas corpus" [...] (AgRg no HC n. 1.008.067/RS, relator
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em ,5/8/2025
DJEN de .)14/8/2025  

 
Assim, para que a pretensão deduzida pela agravante pudesse ser acolhida,

seria imprescindível o revolvimento vertical de todo o conjunto fático-probatório, cujo
rito do e a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não admitem.habeas corpus 

Assim, o agravante não trouxe argumentos aptos a modificar a decisão
agravada.

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0213962-8 HC 1.010.856 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50010491920238240041  50033954020238240041

EM MESA JULGADO: 09/09/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : ALISSON DE CHAVES 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALISSON DE CHAVES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca.
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